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Síntese de Audiência n.º 133-COFAP-XII 

 

 

Dia: 4 de julho de 2014                                                                      

 

ENTIDADE: ASFAC – Associação de Instituições de Crédito Especializado 
 
 
ASSUNTO: Proposta de Lei n.º 225/XII  

 
 

Recebida pelos Senhores Deputados: 

 Fernando Virgílio Macedo (PSD), Vice-presidente da Comissão; 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

O Senhor Vice-Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública abriu os trabalhos, dando as boas-vindas à delegação da Associação de 

Instituições de Crédito Especializado (ASFAC). 

O Senhor Vice-Presidente recordou, conforme anteriormente explanado à ASFAC, que 

a apreciação da Proposta de Lei n.º 225/XII/3.ª (GOV) fora concluída pela Assembleia 

da República, dado que, por se tratar de uma autorização legislativa, não havia o 

habitual processo de discussão e votação na especialidade. Ainda assim, sublinhou a 

abertura da Comissão para reunir com as entidades que solicitam uma audiência. 

De seguida, deu conta da metodologia de condução dos trabalhos, após o que passou 

de imediato a palavra à ASFAC, para uma intervenção inicial. 

A delegação da ASFAC sublinhou o interesse em se pronunciar sobre os diplomas no 

âmbito das matérias acompanhadas por esta Associação, dando nota das suas 

preocupações quanto à alteração da classificação das instituições financeiras 

previstas no Decreto-Lei autorizado e das naturais consequências inerentes à 

atividade exercida, nomeadamente em matéria de rácios de adequação de capitais. 

Em particular, a Associação constatou a inexistência de informação quanto às regras a 
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aplicar às instituições financeiras de crédito, o que torna difícil avaliar a decisão sobre 

o enquadramento a terem no futuro, acrescendo o facto de o prazo para esta decisão 

e natural adaptação ser considerado como muito curto. 

A ASFAC deu nota de ter sido recebida pelo Banco de Portugal e pelo Governo, mas 

de não ter obtido uma resposta às questões e preocupações suscitadas, solicitando a 

intervenção da Assembleia da República no sentido de obterem mais esclarecimentos. 

O Senhor Vice-Presidente da COFAP agradeceu a presença da ASFAC, a exposição 

e preocupações manifestadas, informando que proporia ao plenário da Comissão o 

envio ao Governo do presente relatório, acompanhado do parecer da ASFAC à 

proposta de lei, solicitando esclarecimentos adicionais e a possibilidade de acolher as 

preocupações da Associação. 

 

Diversas informações sobre a audiência podem ser encontradas na página internet da 

Comissão. 

 

Palácio de São Bento, em 4 de julho de 2014 

 
 
 
 

O Vice-Presidente da Comissão  

Fernando Virgílio Macedo 
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